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TERMO DE REFERÊNCIA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
1. DO OBJETO:  
1.1. Contratação de empresa para o fornecimento material para ação de urgência contra a dengue 
em caráter emergencial, conforme descrito abaixo, destinado a Coordenadoria da Vigilância 
Sanitária deste município.  

1.2. A contratação se dará conforme a tabela abaixo: 

Item  Produto Quantidade Unidade DESCRIÇÃO 

01 Conjunto 
EPI 
Agrícola 
tratorizado.  

6 Conjunto Conjunto Epi Agrícola Tratorizado Costal Tam.X G 
 Sua composição é formada por confecção em 
tecido misto de alta resistência mecânica, tratado 
com produto hidro-repelente, com tecido 
tela/cretone misto contendo Calça; Camisa; 
Respirador valvulado; Luvas Nitrílicas; Boné árabe; 
Viseira ante embaçante. De acordo com NR 31 

02 Mascara 
Semi 
Facial C/ 2 
Filtros  

3 Unidade O corpo do respirador é moldado em elastômero 
sintético atóxico, ultra macio, com bordas internas 
almofadadas,  
proporcionando uma perfeita vedação aos 
diferentes tipos de rosto de usuários. Possui duas 
válvulas de inalação e uma de exalação. A aranha 
frontal de fixação, o conector para filtro, as válvulas 
e os cartuchos são fabricados em plástico  
resistente ao calor. Proporciona fixação à face em 
quatro pontos, através de tirantes elásticos móveis 
com regulagem de  
pressão proporcionada pela fácil variação de 
comprimento, através de passadores em plástico 
resistente, no tirante localizado na parte 
superior, encontram-se costuradas duas alças 
plásticas na cor cinza claro, para encaixe na 
cabeça do usuário, permitindo assim muito mais 
conforto. 
Tamanho: 
Único 
 

03 Filtro 
Químico 
Pesticida 
c/2 unid  

3 Unidade Filtro químico composto por carvão ativado 
granulado envolvido por um cartucho plástico.  
Classe um Os Óculos Cinza WPS0252 destacam-
se não apenas pelo seu design elegante, mas 
também pela sua robustez e funcionalidade. A 
armação livre de metal os torna ideais para 
trabalhos que envolvem eletricidade, 
garantindo segurança e conforto em todas as 
situações. A proteção UV400 assegura que seus 
olhos estejam protegidos contra os raios UVA/UVB 
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prejudiciais, tornando-os uma escolha superior no 
mercado de EPI. contra vapores orgânicos e gases 
ácidos até 1000ppm, cloro até 10ppm e ácido 
clorídrico ou dióxido de enxofre  
até 50ppm ou 10 vezes o seu limite de tolerância 
ou até a concentração IPVS, o que for menor. O 
carvão ativado também é tratado para que haja 
absorção química do contaminante, através de sua 
reação com a substância utilizada no tratamento. 

04 Cartucho 
de Filtro 
Combinado 
para 
amônia e 
partículas.  

2 Unidade Cartucho de filtro químico para uso em 
equipamentos de proteção respiratória. Padrão de 
rosca RD40 para encaixe seguro em máscaras 
respiratórias compatíveis. - Adequado para filtrar 
vapores orgânicos, gases ácidos, amônia, poeiras, 
névoas e fumos.  Recomendado para uso em 
ambientes onde há presença de vapores 
orgânicos, gases ácidos, amônia, poeiras, névoas 
e fumos. - Indicado para uso em conjunto com 
máscaras respiratórias que possuam rosca RD40 
para garantir um encaixe seguro e eficiente. - Ideal 
para profissionais que trabalham em indústrias 
químicas, farmacêuticas, petroquímicas, entre 
outras, onde há exposição a substâncias químicas 
e partículas no ar. - Pode ser utilizado em 
situações de emergência, como em casos de 
vazamentos químicos ou incêndios, onde é 
necessária proteção respiratória adicional. 

05 Protetor 
Auricular 
Abafador 
Ruido 13db 
Tipo 
Concha =3 

3 Unidade Proteção: Nivel de ruído até 13 Decibéis. 
Cor: Preto 
Material: Conchas em plástico, revestidas com 
espuma, bordas amolfadadas. Arco em nylon. 

06 Oculos de 
Segurança 
com 
proteção 
UV = 3 

3 Unidade Especificações Técnicas 
• Proteção UV400: Filtra 99,9% dos raios UVA/UVB 

até 380 nm 
• Proteção lateral 
• Armação 0% metal: Isenta de partes metálicas 
• Normas: ANSI-ISEA Z 87.1, Z87+ U6 

Os Óculos Cinza destacam-se não apenas pelo 
seu design elegante, mas também pela sua 
robustez e funcionalidade. A armação livre de 
metal os torna ideais para trabalhos que envolvem 
eletricidade, garantindo segurança e conforto em 
todas as situações. A proteção UV400 assegura 
que seus olhos estejam protegidos contra os raios 
UVA/UVB prejudiciais, tornando-os uma escolha 
superior no mercado de EPI. 
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07 Bota de 
PVC Cano 
Médio 25 
cm Preta 

 

1 Par Bota de PVC (policloreto de polivinila) para 
trabalhadores de frigoríficos e abatedouros. 
Dados Técnicos: 
- CA: 42.291. 
- Fácil higienização; 
- Cano médio (25 cm)  
- Tipo C; 
- Classificação II 
- Garante a máxima impermeabilidade. 
Tamanho: 38 

08 Bota de 
PVC Cano 
Médio 25 
cm Preta 

 

2 Par Bota de PVC (policloreto de polivinila) para 
trabalhadores de frigoríficos e abatedouros. 
Dados Técnicos: 
- CA: 42.291. 
- Fácil higienização; 
- Cano médio (25 cm)  
- Tipo C; 
- Classificação II 
- Garante a máxima impermeabilidade. 
Tamanho: 44 

09 Luva 
Nitrílica 
Forrada 
Verde 
 

4 Par Descrição: 
Luva de borracha nitrílica, clorinada sem forro 
punho reto com 33 cm de comprimento. 
Recomendado para: 
Manuseio de produtos químicos, alimentícios, 
agrícolas, óleos, higienização e serviços gerais, 
pintura, manutenção predial. 
Normas técnicas: 
- Luvas testadas no IPT - Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas. 
- Norma MT11:1977 - Proteção das mãos do 
usuário contra agentes químicos, tais como: 
. Classe A: tipo 2: agressivos básicos; 
. Classe B: detergentes, sabões, amoníaco e 
similares. 
. Classe C: tipo 1: hidrocarbonetos alifáticos, tipo 2: 
hidrocarbonetos aromáticos, tipo 3: álcoois , tipo 4: 
éteres, tipo 5: cetonas. Tamanho: M 

10 Luva 
Nitrílica 
Forrada 
Verde 
 

8 Par Descrição: 
Luva de borracha nitrílica, clorinada sem forro 
punho reto com 33 cm de comprimento. 
Recomendado para: 
Manuseio de produtos químicos, alimentícios, 
agrícolas, óleos, higienização e serviços gerais, 
pintura, manutenção predial. 
Normas técnicas: 
- Luvas testadas no IPT - Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas. 
- Norma MT11:1977 - Proteção das mãos do 
usuário contra agentes químicos, tais como: 
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. Classe A: tipo 2: agressivos básicos; 
. Classe B: detergentes, sabões, amoníaco e 
similares. 
. Classe C: tipo 1: hidrocarbonetos alifáticos, tipo 2: 
hidrocarbonetos aromáticos, tipo 3: álcoois , tipo 4: 
éteres, tipo 5: cetonas. 
Tamanho: 8 

 
1.3. O objeto a ser contratado se enquadra na categoria bens e serviços comuns, conforme art. 
6º, XIII, da lei 14.1333/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente 
definidos, mediante especificações reconhecidas e usuais do mercado. 

1.4. Compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, 
considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de 
fornecimento. O fornecimento pretendido tem natureza de serviços e fornecimentos contínuos, 
conforme Art. 6º, X da lei nº 14.133/2021. 

1.5. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Termo de Referência. 

 
2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  

 
2.1. A contratação a que se refere o item 1 acima, deverá atender às condições e exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência, devendo ser observado ainda:  
 
2.2. A entrega dos produtos deverá ocorrer na Rua João Calvo, nº 424, Centro, Santa Lúcia-

SP. 
2.3. A entrega deverá ser em dias uteis e em horário comercial, das 8h00min às 17h00min 

comunicados à contratada com antecedência.  
2.4. A entrega deverá ser realizada conforme necessidade e prévia solicitação do órgão gestor. 

 
2.5. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 
 
2.5.1 DO NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO: Em razão da natureza do objeto, 
mostrou-se técnica e economicamente inviável o parcelamento da contratação. 

2.5.2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência desta contratação será de 30 (trinta) dias, 
contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da legislação em vigor, 
mediante justificativa.  

2.5.3. DO CUSTO ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: O custo total estimado da 
contratação a que se refere este Termo de Referência é de _______________________. 

2.6. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

2.6.1. Aquisição de material de consumo em caráter emergencial para a Coordenadoria de 
Vigilância Sanitária do Município, visando atender as necessidades do Município de Santa Lucia, 
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no instrumento 
convocatório.  



Prefeitura do Município de Santa Lúcia 

Rua Coronel Luiz Pinto, 319, Centro, Santa Lucia/SP. 

CEP: 14825-000 – Tel: (16) 33969600 

e-mail: licitacao@santalucia.sp.gov.br 

 
A compra se faz necessária devido ao aumento de casos de dengue no município, elevando 
gradativamente o número de equipamentos a ser utilizado para manter a população assistida.    

Considerando que a aquisição de equipamentos constitui um dos elementos fundamentais para a 
efetiva implementação de ações capazes de promover a melhoria das condições da assistência à 
saúde no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção, proteção do usuário, a 
prevenção de agravos a saúde de todos os munícipes. 

Considerando o seu propósito precípuo é o de garantir a necessária segurança, eficácia e 
qualidade dos equipamentos, a promoção do uso racional e o acesso de todos os munícipes. Os 
equipamentos é um insumo estratégico de suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar 
interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos usuários e a 
credibilidade dos serviços de vigilância e do sistema de saúde como um todo. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

3.1. A contratação de empresa para o fornecimento material para ação de urgência contra a 
dengue em caráter emergencial, busca alcançar os seguintes objetivos:  

3.1.2. Atender ao Decreto n° 68.368, de 05 de março de 2024 que declara situação de emergência 
em saúde pública no Estado de São Paulo em razão de epidemia de Dengue e dá outras 
providências; 

3.1.2. Combate ao mosquito de vetor (Aedes aegypti) da dengue transmitidas pela picada de 
mosquitos, a fim de manter a prevenção, minimizando desta forma os riscos à saúde humana, em 
todo o perímetro urbano; 

3.1.3. Proteção contra riscos capazes de ameaçar a saúde do trabalhador. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto constante deste Termo de Referência. 

4.2. Não haverá exigência de garantia da contratação tratada nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021.  

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

5.1. – O objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo não superior a 05 (cinco) dias corridos 
contados do recebimento pela Contratada do Pedido de Compras, que será enviado pelo 
Departamento de compras da Prefeitura Municipal de Santa Lúcia. 

5.2. A entrega dos produtos deverá ocorrer na Rua João Calvo nº 424, Centro, Santa Lúcia-SP. 

5.2. – A contratada deverá cumprir obrigatoriamente o prazo de entrega determinado neste 
instrumento, salvo em caso de alterações, que deverão ser comunicadas num prazo não inferior 
a 24 (vinte e quatro) horas. 

5.3. – A Contratada obriga-se a substituir os produtos que foram entregues em desacordo com 
padrão de qualidade exigido, bem como repor aqueles faltantes, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação escrita do Órgão Gestor. 

5.4. – Os itens considerados inadequados ou não atenderem as exigibilidades, deverão ser 
recompostos e o pagamento de toda parcela ficará suspenso até sua regularização de forma 
integral. 
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5.8. - Todo documento ou nota técnica desenvolvido pela contratada deverá apresentar conteúdo 
suficiente e preciso, baseado em elementos técnicos de acordo com a natureza do objeto.  

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

6.1. – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostilamento (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
6.3. Após a assinatura do contrato, a contratante poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
6.4. - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
6.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
6.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
6.4.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
6.4.4. No caso de constatadas ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato ou à 
autoridade superior.  
 
6.5. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na 
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
 
6.5.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade.  
 
6.6. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 
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6.7. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
6.8. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
6.8.1. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
6.9. A Administração Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.10. As comunicações entre a Administração Municipal e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, será exigida a apresentação da Certidão 
Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, do 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
 
7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
 
7.1. A avaliação da execução do objeto deverá levar em conta os itens 1 e 2 deste Termo de 
Referência, do qual constam especificação do objeto, unidade de medida e quantitativos. 

7.2. Os pagamentos à contratada serão realizados em uma única parcela, sendo pago o valor 
total. 

7.3. Poderão ser descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços não aceitas e 
glosadas pelo Contratante por motivos imputáveis à Contratada, devendo haver proporcionalidade 
com a irregularidade verificada, quando restar comprovado: 

7.3.1. Que não foram produzidos os resultados acordados; 

7.3.2. Que a contratada deixou de executar, ou não executou dentro das quantidades mínimas, as 
atividades contratadas; 

7.3.3. Que a contratada deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
dos serviços ou que os utilizou em quantidade ou qualidade inferior à necessária; 

7.3.4. A realização dos descontos indicados no item anterior não prejudica a aplicação de sanções 
à Contratada, por conta da não execução dos serviços.  

7.4. Os valores dos serviços serão faturados de acordo com o preço auferido no processo de 
contratação. 

7.5. As faturas deverão ser emitidas pela Contratada e apresentadas à contratante no 
Departamento de Compras da Prefeitura Municipal, ou enviadas por e-mail para 
compras@santalucia.com.br 
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PAGAMENTO: 

7.6. O pagamento será efetuado pela Contratante, mediante procedimento bancário, em conta 
corrente da contratada, em até 10 (dez) dias contados da emissão da nota fiscal, que deverá 
contar com a manifestação favorável do Departamento Responsável.  

7.7. Havendo erro na nota fiscal/fatura (preço diferente do contratado ou qualquer outra 
irregularidade) ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação do processo de 
pagamento será suspensa para que a contratada adote as providências necessárias à correção, 
passando a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da nota fiscal/fatura 
reapresentada.  

7.8. Havendo atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido para tanto, 
incidirá correção monetária sobre o valor devido, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)                        I = ( 6 / 100 )                     I = 0,00016438  
                                             365                    TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

7.9. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) é devido no local do 
estabelecimento do prestador de serviço ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 
prestador, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003. 

7.10. O valor do pagamento será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às 
correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados e de itens fornecidos, 
aplicando-se eventual desconto em função de irregularidade verificada por culpa da contratada, 
se for o caso. 

8 – DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará 
com a seleção da proposta de menor preço global.   

8.2. As exigências de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade do objeto, conforme lei nº 14.133/2021. 

8.3. Para fins de habilitação econômico-financeira a contratada deverá apresentar apenas a 
certidão negativa de falência expedida pelo órgão distribuidor da sua sede. 
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8.3.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 
8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d) Pesquisa na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados). 

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio da análise dos documentos apresentados. 

8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação de habilitação, ou 
encaminhar, quando solicitado pela contratante, a respectiva documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

8.13. Habilitação Jurídica:  

8.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

8.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://d.docs.live.net/2ba2206c8367c957/Exercício%202024/Licitações%20Modalidades/Dispensa/Dipirona%20Emergencial/www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados
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8.13.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

8.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.13.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 

8.13.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.13.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem 
sede a matriz; 

8.13.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.14. Qualificação Técnica: 

8.14.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.14.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação 

8.16. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista: 

8.16.1. No caso de pessoa física: Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

8.16.2. No caso de pessoa jurídica: Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

8.16.3. Prova de inscrição no cadastro de CONTRIBUINTE ESTADUAL e/ou MUNICIPAL, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.16.4. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou do domicílio do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

8.16.4.1. Para efeito de esclarecimento, as licitantes sediadas no Estado de São Paulo, a 
regularidade de débito para com a Fazenda Estadual será atestada pela apresentação da Certidão 
emitida pela Procuradoria Geral do Estado (débitos inscritos em dívida ativa); 

8.16.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social. 

8.16.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.16.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 
forma da respectiva legislação de regência. 

8.16.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.16.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 

8.16.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LÚCIA. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

10. DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/___2024. 

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA ou IGPM de 
dois meses anteriores ao aditamento, desde que observados os preços, condições e índice mais 
vantajosos para a Administração.  

10.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
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10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

Santa Lucia, ------------ de ------------------ de 2024. 

 

 

 

Márcia Helena Sabino Rapatão 
Coordenadora da Vigilância Sanitária 

 

 

 

 


